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CÚNSTFIUTORA
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sEaTÃo cousrnucües seavrços E Locncoes Lron - ME. pessoa juridica de direito privado inscrita
no CNPJ n° 21.101.254/0001-23. com endereço a Rua Luzia Sabino, ni' 107. bairro Tejubana.
Mombaça/CE, CEP.: 03.010-+000, neste ato representada por socio administrador, vem respeitosamente a
presença de Vossa Senhoria. apresentar o presente...

RECURSO ADMINISTRATIVO

...em face da decisao que a INAEILITOU na presente licitação, e o faz com base nos fatos e
fundamentos jurídicos adiante expostos.

1. DA TEMPESTIVIDAQE DD PRESENTE RECURSO.

0 Art. 109. inciso' I. alinea “a", da Lei rt" 0606193 estabelece que:

Art. 109. Dos atos da Administracao decorrentes da aplicação desta lei cabem:
I - recurso, no greze de 5 [cinco] dias úteis a contar da intimação do ato ou
da lavratura da ata, nos casos de:
a) habilitação ou inabilitagão de licitante;

Assim, considerando que a decisão de inabiiitar a recorrente fora publicada em diario oficiai no
dia 10.09.2020 (quinta-feira). iniciou«se no primeiro dia útil seguinte 01.00.2020. sexta-feira) o prazo para a
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interposição do respectivo recurso, encerrando-ee no dia 17.09.2020 o prazo gare apresentacao de
I'3I'.iI.lI'5fl.

Considerando que o presente recurso esta sendo protocolizado dentro do referido prazo
recursal. tempeetlvo é o recurso. pelo que devera ser processado e no mérito julgado procedente para
tornara recorrente novamente habilitada no certame pelos motivos a seguir expostos.
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O municipio de Morada Nova publicou o edital da Tomada de Preços n° TP-003/2020 -
SEDUD, cujo objeto é a "CONTRATAÇÃO DE OBRAS E SERVIÇOS DE ENGENHARIA PARA A
CONSTRUÇÃO DA ESCOLA DE GESTÃO E FORMAÇÃO DE PROFESSORES E SERVIDORES DA
SECRETARIA DESE MUNICIPIO, CONFORME PROJETOS (PEÇAS GRAFICAS), PLANILHA-S DE
ORÇAMENTO, CRONOGRAMA FÍSICO FINANCEIRO, MEMORIAL DESCRITIVO, MEMORIAL DE
CALCULO. COMPOSIÇÃO DE B.D.l, COMPOSIÇÃO DE PREÇOS UNITARIOS, COMPOSIÇÃO DE
ENCARGOS SOCIAIS E MEMORIAL DE CALCULO, EM ANEXO."

Apresentada a documentação e empos análise dos documentos de habilitação. fora a
empresa SERTÃO declarada lnabilitada nos seguintes termos:

EMPnEsAs INABILITADAS: [...] sEI=tTÃo coNsTauçoEs senviços E
LOCAÇOES LTDA - ME, inscrita no CNPJ sob o rt" 21.1B1.254i0001‹~23. motivo:
ausencia apresentação do acervo técnico da empresa. bem como do
responsavel tecnico para os itens: "C" - CONCRETO PNISR. FCK=30Mpa, "D" -
ESTRUTURA EM AÇO TIPO FINK, "F" - PORCELANATO POLIDO COM
ARGAMASSA DE CIMENTO E AREIA, portanto não atendendo às ciásusulas
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4.2.3.2 e 4.2.3.3 CIO Et:IitEI',

Portanto, o presente recurso tem como objetivo demonstrar o equívoco da decisão que
inabilitou a recorrente, notadamente porque os atestados de capacidade tecnica apresentados pela
recorrente demonstram claramente a experiência da licitante e do profisslonal vinculado a recorrente na
prestação de serviços SIMILARES aos ora iicltados, sendo indevida exigência e comprovação de senriço
idêntico, cons_cante demcnstraremos a seguir.

3, DO DESACERTQ DA DECISÃO QUE INAQILIIOU A EMPRE§¿ SERTÃO. DO ATEHQIMENTD AD
IIENS 4.2.3.2 E 4,2,3,3 DO EDITAL.

Os itens 4.2.3.2 e 4.2.3.3 do edital assim dispõem:
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Licitação de inabiitar a recorrente por supostamente não ter demonstrado experiencia anterior quant a
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esses itens em seus atestados de capacidade tecnica, e absolutamente injustificada. *t'4Iz,›,,,,,¡c~tA

Diga-se inicialmente que e Administração ê permitido exigir dos licitantes, para a comprovação
de sua qualificação tecnica. Atestados de Capacidade Tecnica que comprovem que je tenham prestado
serviços semelhantes, sendo indevida a exigência de atestados que contenham objeto idêntico.

É o que dispõe o Estatuto das Licitações quando edu: os principios que devem nortear a
relação da Administração com o particular, no ambito do procedimento Iicitatõrio. Nesse sentido, dispõe o
Art. 30 da Lei ni' 3.SSSi93:

"Art. 30. A documentação relativa ã qualificação técnica limitar-se-ã a: [...]
il - comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e
compativel em caracteristicas, quantidades e prazos com o objeto da licitação,
II--I
§ 1° A comprovação de aptidão referida no inciso II do caput deste artigo, no
caso de licitações pertinentes a obras e serviços, serã feita por atestados
fomecidos por pessoas ou jurldicas de direito público ou privado, devidamente
registrados nas entidades prciisstonais competentes, limitadas as exigências a:
I---I
§ 5° É vedada a exigência de comprovação de atividade ou de aptidão com
limitações de tempo ou epoca ou ainda em locais especificos, ou
quaisquer outras não previstas nesta Lei, que inibem a participação na
licitação”.

Uma leitura atenta do artigo 30 da Lei de Licitações e seus respectivos incisos e parãgrafcs
nos leva inequivocamente a concluir pela impossibilidade da Administração exigir atestados contendo
experiencia anterior na execução de objeto identico. O caput do referido artigo ê bastante claro ao elencar
apenas aquilo o que e permitido ã Administração exigir para fins de comprovação da aptidão técnica da
empresa. Deiimita, assim, o limite meximc de exigências que pode ser feito ao particular.

É inegável que, assim como o Art. 2? da Lei de Licitações limita as exigências que a
Administração Pública pode fazer na fase de Habilitação, o Art. 30 destina-se a especificar o que pode ser
exigido como quesito de qualificação tecnica na licitação, em termos não se de “aptidões” que a licitante
deve possuir, como tambem de documentação exigida para comprove-Ia.

A respeito do dispositivo constitucional acima citado e do disposto no artigo 30 da Lei 8.õSSi9,
ensina Marçal .iusten Filho que:

”a legislação vigente não proibe as exigências de qualificação tecnica, mas
re rrme exi êncrss desnecessãnas ou meramente fo mais

s eclalmente em virtude da re ra constlt c onal artl o 3? somente
cderãc ser im estas exi ãncias co atñreis com o inimo de se ran a

da Administra ão Pública A re ra e em re a mesma' não oderão ser
lmgostss exigências excessivas ou inadequadas" (JUSTEN FILHO, Marça
Comentados ã Lei de Licitações e Contratos Administrativos, p. 305-306).

Ora, observa-se que os atestados apresentados pela empresa SERTÃO comprovadame te
guardam similaridade com o objeto licltado e ate supera o exgidc no edital, confomte destacamos a seguir.
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ITEM C" - CONCRETO PNIER. FCK=30MpH

- Demonstra-se o cumprimento do item “C” no Atestado emitido pela Prefeitura Municipal de
Soioridpole - Contrato ni' 1409.01i201S-EDU, inclusive superior ao exigido no edital (50 Mpa enquanto o
edital exige 30 Mpa). conforme abaixo destacado:
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ITEM "D" - ESTRUTURA EM AÇO TIPO FINK

- Demonstrase o cumprimento do item ”C” no Atestado emitido pela Prefeitura Municipal de
Solonópcie - Contrato ni' 300S.01i201B, conforme abaixo destacado:

5 OOBERTAIPISO
5.1 cias? Esrnuruaa os aço Era .saco vAo os sem
5.2 Süããõt Telha metaiica em chapa de aço galvanizado naiurai onduiada e=0.5mn1
5.3 E136 PISO Eivi CONCRETO ARMADO COM TELA E JUNTAS DE DILATAÇAO

(Esta. =1ooivi)
511 SDSE-'E152 Lastro de t:-rita graduada apiioada (ESP. #6 CM!
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ITEM "F" I- PORCELANATO POLIOO COM ARGAMASSA DE CIMENTO E AREIA

- Demonstra-se c curnprimento do item “F” no Atestado emitido pela Prefeitura Municipal de
Solonopoie - Contrato n° 140'¿i.01l2013~EDU, conforme abaixo destacado:
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Vgrifica-se, mis, gua gs atestados agresentgdos guardam flaggnte similaridade com o
ob etc Iicitado Inclusive no to nte às arcelas maior reievãncia d ob etc e os mencionados
lte s D e F Dessa fo a ão e oabivei a or ão lioltador in bi iatsr a recorrent hahilltando
a enas em r s ue tenham estados com a re a 'o IND NTICA ao do descrito no edital or
oonflgurar igdevida restrição g` corngetitlvldsde do certame.
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Assim procedendo estar-se-ia diante de malferimento flagrante aos principios bãsicos contidos
no art. 37, inc. XXI da Constituição Federal e no art. 3” da Lei n” S.SSS/93, vejamos:

37 - A administração pública direta, indireta ou fundacional, da qualquer
dos poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municipios
obedecerá aos principios da legalidade, impessoalidade, moralidade e
publicidade e tambem ao seguinte:
i»-Ii
XXI - ressalvados os casos especifloados na legislação, as obras, serviços,
compras e alienações serão contratados mediante processo de llcitção pública
gua assegure igualdade de condições a todos os concorrentes, com
ciãusuias que estabeleçam obrigações de pagamento. mantidas as condições
efetivas da proposta, nos termos da lei, c guaj somente germitirã as
exigências de gualificação tecnica e econômica lndisgensävels à garantia
do cumprimento das obrigações”.

Sobre o principio da legalidade e o papel de “guardião” do principio da igualdade
desempenhado pelas limitações impostas pelo artigo 30 da Lei de Licitações, aduz Carlos Pinto Coelho
Moita:

"Os chamados 'requisitos limítrofes” da habilitação, circunscritos por lei (arts. 2?
ao 31 da lei 3.336/93) e autorizados pela propria Carta Magna (art. 37, XXI),
situam-se em favor do principio da igualdade, estabelecendo criterios para a
delimitação do que, em última análise, representará a 'idoneidade' do
proponente em dada licitação" (MOTTA, Carlos Pinto Coelho. Eficãcia nas
licitações e contratos, p. 22?).

A relação entre o particular e a Administraçao Pública, bem como o contrato entre ambos
celebrado e, como se sabe, regida por regras e principios especificos, com vistas a arantiro melhor
atendimento do Interesse público. exigindo-se e comprovação de aptidão para executar os serviços por
parte do licitante.

Tai aptidão, por sua vez, deriva da experiência anterior da empresa na execução de serviços
similares, que comprovem a aptidão para o desempenho de atividade gertinente e comgatlvel ao objeto
licltado (art. 30, II e § 3” da Lei 0.666/93).

Nesse sentido, a exigência de experiência anterior com a execução de objeto idêntico ao
Iicitadc acaba por comprometer a isonomia que deve ser estabelecida entre os licitantes, favorecendo
empresas que eventualmente je tenham prestados serviços idênticos ao proprio municipio de Morada Nova,
o que por certo desfavorecerã todas as outras empresas interessadas em contratar com o municipio.

Acerca de exigências especificas em atestados de capacidade tecnica. assim tem se
manifestado o Tribunal de Contas da União:

A exigência de atestado de capacidade tecnica para itens especificas dave ser
condição excepcional, fundamentada na relevencia particular do item para a
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CONSTRUTORA 'I_¶_ oi
consecução do empreendimento e. ainda. no fato de ser item não usual no tipo reefiiã
de serviço contratado (Acórdão 301/2017 Plenário Relator Min Josê Múcio
Monteiro) l I %'i“ii""”

Resta evidenciado, pois, que a decisão da Comissão de Licitação constitui fomiaiismo que
não se coaduna com os reais objetivos da licitação. Nesse sentido a jurisprudência:

O formeiiçmo exagerado da comissão de licitação oonfigura uma vioiaçãg
a grinclglo básico gas llcltaçõeç. gue se destinam a seleciçnar a grogosta
mais vanta`|osa gera a Administração. (Onde esta Corte ordenou a suspensão
de contrato firmado pelo Tribunal Federal da 3” Região, em face de
desclassiflcação, desproporcional, de empresa que não ofertou documentos
autenticados. conforme exigia o edital, tendo esta empresa vindo a oferecer o
menor preço. pub. no DOU de 03.11.99, e no Boletim de Licitaçêes e Contratos
- BLC, ni 04, de 2000. p. 203'-203. cujo relatorio coube ao competente Ministro
Marcos Vinicios Viliaça, no que foi aprovado ã unanimidade.) - Representação ni
004.BD9l99¬-Ei - TCU

A doutrina, por sua vez. preconiza que somente devem dar azo ã inabilltação das licitantes
guendo houver malferimento essencial ao edital ou ainda grejulzo ê administração. Ensina Diogenes
Gasparini:

"Não obstante esse rigoroso procedimento. há gue se comgreender gue só a
inobservância do edital ou carta-convite no gua for essencial og a omlssao
da grogosta no guç for substancial ou no gua trcuxer grejuizos a entidade
licitante, ou aos grogonentçç, enseja a desclassiflcação. De sorte que erros
de soma, inversão de colunas. número de vias, imperfeição de linguagem, forma
das copias (xerox em lugar da certidão) e outros dessa natureza não devem
servir de motivo para tanto. (Diõgenes Gasparini. Direito Administrativo. S' ed.
Saraiva. 2003. p. 502-503).

O formalismo que permeia o procedimento licitatório não significa autorizgção gare excluir
licitantes do certame gor lrrisõrias e irrelevantes omissões. O julgamento do administrador público
deve estar pautado sempre no chamado formalismo mr'l'igedo, ponderando a todo momento se as decisões
tomadas são as mais condizentes para a consecução do INTERESSE PÚBLICO.

Logo. a Administração Pública não pode perder de vista que as tinalldades precipuas da
licitação: a seleção da contratação mais vantajosa e a satisfação do interesse público. E para que se
concretizem não pode o administrador ater-se a formalidades exaoerbadas, e ponto de excluir licitante que
se somará ao rol de concorrentes na fase de propostas. a fim de obter a proposta mais vantajosa.

Manter a decisão de inabilitação de recorrente, pois. seria afrontar os principios da legalidade,
inoculação ao instrumento convocatório e julgamento objetivo, uma vez demonstrada a inequlvoca
experiência anterior em serviços SIMILARES aos ora Iicitados. Seria desvirtuar a flnalidade preclpua da
licitação, quai seja:

LEI N" B.SSSI93:



Art. 3”. A licitação destina-se a garantir a observáncia do pdnclpio constitucional
da isonomia. a seleção da proposta mais vantajosa para a administração e a
promoção do desenvolvimento nacional sustentável e sera processada e julgada
em estrita conformidade com os principios básicos da legalidade, da
impessoalidade, de moralidade. da igualdade. da publicidade, da probidade
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administrativa, da vinculação ao instrumento convocatorlo, do julgamento
ob'|etivo e dos que lhes são correlatos.

Portanto. demonstrado este que a decisão de' inabiiitsr a empresa SERTÃO foi equivocada.
necessitando ser imediatamente reforrnada a referida decisão. de conformidade com toda a fundamentação
recursal e face ao comprovado atendimento integral aos Itens 4.2.3.2 e 4.2.3.3 do edital.

4 DOS PEDIDOS.

Diante de todo o exposto. requer seja julgado PROCEDENTE o presente recurso. reformando
a decisão que declarou lNABlLlTADA'a empresa SERTÃO no certame licitaterio. Caso assim não decida V.
Sa., requer que seja o recurso e suas contrarrazões submetidos ã Autoridade Superior para apreciação e
deliberação, em atendimento ao §4° do Art. 109 da Lei ni 3.666/93 c/c Art. 50 da Lei n° 9.7'34/99..

Nestes temros.
pede defenmerrto
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